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QUESTÃO SOCIAL

Dificuldades e esperanças 
dos refugiados no DF
Na capital do país residem cerca de 5 mil pessoas estrangeiras em situação de vulnerabilidade, de acordo com a Agência 

da ONU Acnur. Conheça histórias emocionantes dessa população, muitas vezes invisíveis para a sociedade

T
odos os dias, Serge Dos-
sou, 32 anos, acorda às 4h 
e faz uma oração. Toma 
um café da manhã refor-

çado e às 5h40 sai de casa para 
pedalar 36km, entre as cidades 
de Águas Lindas de Goiás e Vicen-
te Pires, na sua fiel companheira 
de estradas há três anos, uma bi-
cicleta montain bike com aro 29 
GTA. O haitiano leva exatamente 
uma hora e 26 minutos para fazer 
o trajeto de casa para o trabalho, 
uma oficina mecânica chamada 
Land Tech. O trajeto completo é 
formado por 72km diários. A tra-
vessia cotidiana é praticamente 
um prolongamento do caminho 
intercontinental que Serge preci-
sou fazer para se refugiar no Bra-
sil. Primeiro, ele conseguiu pegar 
um voo humanitário até o Equa-
dor. De lá, fez viagens de ônibus 
por mais de 6.200km até chegar à 
capital federal.

A realidade de Serge é parecida 
com a de outras 5 mil pessoas es-
trangeiras em situação de vulne-
rabilidade, registradas no cadastro 
único no DF, de acordo com a Agên-
cia da ONU para Refugiados (Ac-
nur). O haitiano é uma delas. O re-
fúgio, diferentemente da migração 
voluntária, configura-se quando as 
pessoas são forçadas a deixar suas 
casas, seja por desastres ambien-
tais, seja por guerra ou instabilidade 
política. A decisão de Serge em vir 
para o Brasil aconteceu depois dos 
grandes terremotos que assolaram 
o país caribenho em 2010. “Meu ir-
mão veio primeiro e foi morar em 
Valparaíso de Goiás. Em 2014, eu 
consegui chegar em Brasília”, con-
tou à reportagem do Correio, em 
um português com ótima dicção, 
que ele assegurou ter aprendido 
apenas em conversas informais 
com os colegas de trabalho.

Quando chegou à capital, no 
entanto, o mecânico falava apenas 
o criolo haitiano, língua oficial de 
seu país. Ele, que era agricultor na 
sua terra, resolveu fazer cursos de 
ajudante de pedreiro, eletricista e 
mecânico para recomeçar a vida 
em um lugar totalmente diferen-
te. Apesar das dificuldades iniciais 
com a língua, culturalmente ele 
assegurou que não teve proble-
mas. “Não senti muita mudança. 
Na alimentação, por exemplo, eu 
comia a mesma coisa que geral-
mente como aqui no Brasil: arroz, 
feijão, verdura e carne, às vezes”, 
contou, ao explicar que ele mes-
mo faz as suas marmitas. No dia 
que conversou com o Correio, ha-
via cozinhado arroz, feijão, carne 
de soja e verduras. No tempo livre, 
o mecânico prefere ficar em casa. 
“Gosto de estudar sobre religião e 
assistir televisão”, disse.

Assim que pousou no Planalto 
Central, morou por alguns meses 
na casa do irmão. “Mas ele tem a 
família dele e, atualmente, nós pas-
samos quase um ano sem nos ver, 
por conta das nossas rotinas de tra-
balho”, explicou. A outra parte da 
família de Serge ainda mora toda 
no Haiti. Com o salário, ele ajuda 
irmãs, irmãos e a sua mãe idosa, 
de 78 anos. “Lá, nós não temos isso 
de aposentadoria, como vocês têm 
aqui. Então, quando os pais enve-
lhecem, é papel dos filhos cuidar 
deles”, contou.

Os motivos para Serge conti-
nuar no Brasil são melhores opor-
tunidades de trabalho e condições 
de vida. Quando perguntado so-
bre a saudade, ele riu e respondeu 
que não tem vontade de voltar e 
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Morador de Águas Lindas, o haitiano Serge Dossou pedala 72km todos os dias para ir e vir ao trabalho em Vicente Pires
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expostas e vendidas na Cáritas. O 
cacique também é artesão, mas 
faz bicos de ajudante de pedreiro 
sempre que é chamado. A maior 
fonte de sustento da família, no 
entanto, é proveniente da doação 
de cestas básicas. “Lá (na Vene-
zuela), estava faltando dinheiro. A 
comida está muito cara”, contou.

Aqui, em Brasília, a alimenta-
ção está baseada em frango, ar-
roz e feijão, uma dieta diferente 
da que estão acostumados. Os 
warao que seguem na Venezuela 
vivem da pesca e de uma peque-
na agricultura familiar, onde cul-
tivam tubérculos, como inhame e 
mandioca para consumo próprio. 
Contavam com o recebimento de 
cestas básicas para complemen-
tar a alimentação.  “Antes de vo-
cê chegar para esta entrevista, eu 
estava falando com meu pai (na 
Venezuela). Ele disse que não tem 
comida nem dinheiro. Me pediu 
ajuda e eu infelizmente não te-
nho como mandar nada”, disse à 
reportagem.

Luiz José Zapata veio com Biu-
da e Asunilio — trouxe seus qua-
tro filhos. Ele trabalha como aju-
dante de pedreiro e outros bicos. 
No momento, está participando 
do Renova, programa da Secreta-
ria de Estado de Trabalho do Dis-
trito Federal do GDF, que oferece 
cursos de qualificação profissio-
nal, como auxiliar de manuten-
ção, que engloba as profissões de 
carpinteiro, jardineiro, eletricista, 
encanador, serralheiro e pedreiro.

Acessos

As populações indígenas con-
seguem com mais facilidade a 
condição de refúgio, por chega-
rem em grupos e serem mais visí-
vel a necessidade da condição de 
refugiados no Brasil, como expli-
cou o diretor de migrantes da Cá-
ritas em Brasília, Paulo Henrique 
de Morais. “Aqui, na instituição, 
nós auxiliamos imigrantes e refu-
giados com os protocolos. A reno-
vação de refúgio precisa ser feita 
entre seis meses e três anos, por 
exemplo”, pontuou. Além disso, 
a Cáritas também acolhe refugia-
dos facilitando os acessos às uni-
dades de saúde, de educação e de 
trabalho. E também promove ofi-
cinas de trabalho e renda no ramo 
de artesanato.

Para Maria Eliana Barona, re-
presentante adjunta da Agência da 
ONU para Refugiados (Acnur) no 
Brasil “é na construção de políti-
cas públicas sustentáveis que re-
side nossa capacidade de promo-
ver uma mudança duradoura (na 
questão dos refugiados). Vemos co-
mo essencial o desenvolvimento 
de políticas públicas em todos os 
níveis federativos — políticas que 
garantam, também localmente, o 
maior acesso a direitos e oportu-
nidades às pessoas refugiadas, mi-
grantes e apátridas”, afirmou.

A Secretaria de Estado de Jus-
tiça e Cidadania do Distrito Fe-
deral (Sejus-DF) trata da questão 
migratória de maneira transver-
sal. Quando procurada por um 
migrante, verifica a demanda e faz 
o encaminhamento para o órgão 
público que poderá fazer o atendi-
mento. Também realiza atividades 
educativas voltadas à divulgação e 
à sensibilização de diferentes pú-
blicos sobre a temática do migran-
te, refugiado e apátrida.

Colaborou Caio Ramos* 
(estagiário sob a supervisão de 
José Carlos Vieira)

tampouco de sair do Brasil, como 
fizeram alguns amigos que foram 
para os Estados Unidos. “A mim, 
só me falta formar uma família, 
para tudo ficar perfeito aqui”. 

 As pessoas haitianas e venezue-
lanas têm condições especiais pa-
ra receberem a condição de refúgio 
no Brasil. Para cidadãos do Haiti, 
basta apresentar documentação 
na Polícia Federal para ter direito à 
residência em condições humani-
tárias. De acordo com o escritório 
de Direitos Humanos da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), as 
violações sistemáticas de direitos e 
violência armada contínua no país 
acarretaram uma crise humanitá-
ria e, por isso, milhões de haitianos 
se veem forçados ao deslocamento 
para outros países.

Direitos humanos

No caso dos venezuelanos, os 
cidadãos não precisam de visto 
para entrar no Brasil. Desde 2019, 
há uma facilitação do processo 
para a condição de refugiado de-
les no Brasil, porque o Comitê Na-
cional para os Refugiados (Conare) 
reconheceu a existência de viola-
ção de direitos humanos generali-
zada no país vizinho.

Jesus Moreno, 61, é venezue-
lano nascido no estado de Sucre. 
Chegou há três anos no país, em 
meio a pandemia de covid-19. 
Quando decidiu vir para o Bra-
sil, as fronteiras estavam todas fe-
chadas devido à crise sanitária, e 
ele ficou sete dias esperando na 
fronteira, em Roraima. O filho de-
le, de 26 anos, foi o primeiro da fa-
mília a fazer a travessia. Apesar de 
apoiarem a escolha, Jesus e a com-
panheira decidiram continuar no 
país natal. “Até que a minha com-
panheira faleceu e eu me vi sozi-
nho. Meu menino mora em Valpa-
raíso de Goiás e foi até a fronteira 
me buscar e ajudar com a docu-
mentação”, contou.

Naquela altura, apesar da sim-
plificação para venezuelanos in-
gressarem no país, sob a condição 
de refugiados, Jesus optou pela do-
cumentação de imigrante residen-
te, que demorou um mês para ficar 
pronta. Quando veio para Brasília, 
o venezuelano disse a familiares e 
amigos que ficaram no seu país 
que só passaria dois anos no Bra-
sil. Hoje, depois de três anos, ele 
“não tem vontade de voltar. Mas 
em Brasília, só quero ficar até o fim 
do ano, porque pretendo ir morar 
no Piauí”. Ele reencontrou o amor 

e pretende morar com a namora-
da em terras piauienses.

Jesus tem apenas 40% da vi-
são no olho direito e nenhuma no 
esquerdo. A cegueira parcial veio 
de uma cirurgia mal-sucedida de 
catarata realizada na Venezuela. 
“Gostaria de tentar uma aposen-
tadoria por incapacidade aqui no 
Brasil”, explicou. Um dos maiores 
êxitos do Brasil para o venezue-
lano é o Sistema Único de Saúde 
(SUS), em que se consegue fazer 
cirurgias gratuitas. Ele está na fila 
de espera para um procedimento 
sobre hérnia de disco.

A dolarização da economia 
com consequente desvalorização 
dos bolívar, como é chamada a 
moeda local, e a falta de apoio es-
tatal foram as maiores causas para 
Jesus deixar seu país natal — para 
além da pandemia, na época. Os 
mesmos problemas enfrentados 
por 150 indígenas venezuelanos 
da etnia warao, que cruzaram as 
fronteiras entre os dois países a 
pé, andando pelo meio da floresta.

Dificuldades

A travessia foi feita em dois 
dias por um grupo de crian-
ças, idosos, mulheres grávidas e 

homens da população ribeirinha, 
que vive às margens do Rio Orino-
co, o principal do país vizinho. A 
maior bacia hidrográfica da Amé-
rica do Sul é chamada também de 
Rio Winikila, na língua warao. O 
idioma está entre uma das maio-
res dificuldades deste povo em 
diáspora, pois muitos sequer fa-
lam o castelhano, tendo como 
língua materna o warao. Asunilio 
Warao é um dos caciques de seu 
povo. À reportagem do Correio, 
ele contou que, apesar de terem 
entrado por Roraima, o objetivo 
era mesmo chegar até a capital 
federal. Assim que chegaram em 
Brasília, um grupo estava dormin-
do na rua em frente à Rodoviária 
do Plano Piloto e foi encaminha-
do para um abrigo de imigrantes 
e refugiados da Cáritas Arquidio-
cesana de Brasília, localizado em 
São Sebastião.

Atualmente, há três gerações de 
duas famílias warao em migração 
vivendo no local, a Zapara e Quija-
ra, que juntas somam 150 pessoas. 
Asunilio veio com a companhei-
ra, Biuda Velasquez Zapata, fugin-
do da fome e da falta de acesso a 
alimentos, medicações e dinhei-
ro. Biuda é artesã e produz bijute-
rias típicas de sua região, que são 

Refugiados venezuelanos atendidos pela Cáritas em São Sebastião
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Biuda Velasquez mostra seu trabalho de artesanato
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